PARECER Nº        , DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1436, DE 2023.

De autoria do Nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva Instituir o Plano de Convivência Ética e Democrática nas Escolas Estaduais do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Nos termos do item 02, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta no período de 05 (cinco) sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos regimentais, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei.

Encaminhado à Comissão de Educação e Cultura para ser analisado no seu mérito, recebeu parecer favorável à aprovação.

Este Projeto de Lei tem por objetivo buscar uma forma de planejar as ações institucionais voltadas para o desenvolvimento das relações humanas harmonizadas pelo exercício pleno do respeito mútuo, da justiça e de outros valores sociais, a partir das diferentes realidades existentes em cada unidade educacional do Estado, visando o desenvolvimento da autonomia ética e intelectual da comunidade escolar.
Nesta oportunidade, cabe-nos, na qualidade de relatora designada pelo Presidente dessa Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar a matéria nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
No que compete a esta Comissão, verifica-se que a propositura pretende absorver o programa Conviva SP, instituído pela Resolução SEDUC 48, de 01/10/2019, não concorrendo, portanto para a despesa do Estado. Dessa forma a proposta está em conformidade com o que preceitua o Artigo 25 da Constituição do Estado. 
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1436, de 2023.
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